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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente processo tem como objeto o REGISRTO DE PREÇOS PARA 

FUTURA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM LOCAÇÃO DE 

MÁQUINAS PESADAS COM OPERADOR E VEÍCULOS TIPO CAÇAMBA 

BASCULANTE, DESTINADO A ATENDER A NECESSIDADE DA SECRETARIA DE 

OBRAS, URBANISMO E SERVIÇOS PÚBLICOS, DESTE MUNICÍPIO DE CAMPO 

GRANDE/RN, conforme especificações e quantitativos presentes na solicitação de despesa. 

1.2. Descrição do Objeto: 

Item Descrição Unidade  Quant. 

1 

0013024 - LOCACAO DE ESCAVADEIRA HIDRAULICA SOBRE 

ESTEIRAS CABINADA: CACAMBA NO MINIMO 1.200M³ E 

POTENCIA BRUTA MINIMA DE 150HP, CUSTO DE 

MANUTENCAO, TRANSPORTE ATÉ O LOCAL DA 

EXECUÇAO DOS SERVIÇOS, REPOSICAO DE PECAS, 

COMBUSTIVEL E OPERADOR DE MAQUINA, SERÁ DE 

RESPONSABILIDADE DA EMPRESA CONTRATADA.  

Horas  400 

2 

0013025 - LOCAÇÃO DE MÁQUINA PESADA TIPO TRATOR 

DE ESTEIRA (DE POTÊNCIA MÍNIMA DE 90HP) INCLUINDO 

TRANSPORTE DE SUA SEDE ATÉ AO LOCAL SOLICITADO 

PARA TRABALHO NO TERRITÓRIO DO MUNICÍPIO, 

INCLUINDO TAMBÉM MANUTENÇÃO DA MÁQUINA, 

COMBUSTÍVEL E OPERADOR POR CONTA DA 

CONTRATADA.  

Horas  240 

3 

0013026 - LOCAÇÃO DE MÁQUINA PESADA TIPO 

RETROESCAVEIRA (ESCAVADEIRA HIDRÁULICA 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 0,60 M³, PESO OPERACIONAL 

MÍNIMO DE 13 TONELADAS E MOTOR TURBO MÍNIMO DE 

95 HP, INCLUINDO TRANSPORTE DE SUA SEDE ATÉ AO 

LOCAL SOLICITADO PARA TRABALHO NO TERRITÓRIO DO 

MUNICÍPIO, INCLUINDO TAMBÉM MANUTENÇÃO DA 

MÁQUINA, COMBUSTÍVEL E OPERADOR POR CONTA DA 

CONTRATADA  

Horas  720 
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4 

0013027 - LOCAÇÃO DE CAMINHÃO CAÇAMBA 

BASCULANTE, COM CAPACIDADE DE CARGA DE 12 

METROS CÚBICOS, DESTINADA PARA RECUPERAÇÃO DAS 

ESTRADAS VICINAIS, RECUPERAÇÃO DE AÇUDES E 

DEMAIS SERVIÇOS COMPLEMENTARES DAS UNIDADES 

ADMINISTRATIVAS DO MUNICÍPIO DE CAMPO 

GRANDE/RN, COM DESLOCAMENTO ATÉ LOCAL DE 

EXECUÇÃO DO SERVIÇO, MANUTENÇÃO, MOTORISTA E 

COMBUSTÍVEL POR CONTA DO CONTRATADO. DIÁRIA 

COMPOSTA POR 8 (OITO) HORAS.  

Diária  90 

5 

0013586LOCAÇÃO DE VEÍCULO, TIPO CAÇAMBA 

BASCULANTE (CAÇAMBA ABERTA COM CAPACIDADE DE 

CARGA MÍNIMA 9 METROS CÚBICO), COM MOTORISTA, 

COMBUSTIVEL E MANUTENÇÃO POR CONTA DA 

CONTRATADA, DESTINADA AO TRANSPORTE DE CARGAS 

DE MÉDIO E GRANDE PORTE E AS DEMANDAS DE 

NECESSIDADES DAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS DO 

MUNICÍPIO 

Diária  90 

7 

0013030 - LOCAÇÃO DE 01 CAMINHÃO TANQUE COM A 

CAPACIDADE MÍNIMA DE 15.000 MIL LITROS, COM 

MANGUEIRAS ESGUICHOS MOTOR BOMBA. PARA A 

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA PARA ATENDER AS DEMANDAS 

DO MUNICÍPIO, NO PERÍMETRO URBANO E RURAL. 

MANUTENÇÃO, MOTORISTA E COMBUSTÍVEL POR CONTA 

DO CONTRATADO. DIÁRIA COMPOSTA POR 8 (OITO) 

HORAS.  

Diária  90 

9 

0013032 - LOCACAO DE MAQUINA ROLO COMPACTADOR 

LISO , PE DE CARNEIRO IGUAL OU SIMILAR A 

MARCA/MODELO CA 25, 120 CV, CUSTO DE MANUTENCAO, 

TRANSPORTE ATÉ O LOCAL DA EXECUÇAO DOS 

SERVIÇOS, REPOSICAO DE PECAS, COMBUSTIVEL E 

OPERADOR DE MAQUINA, SERÁ DE RESPONSABILIDADE 

DA EMPRESA CONTRATADA.  

Diária  30 

 

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

1.4. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.5. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme estabelece o art. 

84 da Lei Nº 14.133 DE 1º DE ABRIL DE 2021. 

1.5.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
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em conformidade com as disposições nela contidas. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

1.7. O orçamento será sigiloso haja vista que traz maior economia e poder de negociação a 

Administração, pois divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a baixarem seus preços, 

pois já sabem qual o valor que a Administração pretende pagar. 

1.8. A pesquisa de preço para lenvantamento do preço estimado foi feito com base nos termos 

do art. 23, da Lei 14.133/2021. 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A Secretaria de Obras, Urbanismo e Serviços Públicos de Campo Grande/RN tem a 

responsabilidade de manter e melhorar a infraestrutura do município, incluindo a construção, 

manutenção e reparo de vias públicas, drenagem, limpeza urbana e outros serviços essenciais. A 

locação de máquinas pesadas com operador e veículos tipo caçamba basculante é fundamental 

para garantir a execução eficiente e eficaz dessas atividades. 

2.2. A locação de máquinas pesadas com operador e veículos tipo caçamba basculante é uma 

medida estratégica e indispensável para atender às necessidades da Secretaria de Obras, 

Urbanismo e Serviços Públicos de Campo Grande/RN. Esta iniciativa proporciona benefícios 

econômicos, operacionais e sociais significativos, além de garantir a continuidade e a qualidade 

dos serviços prestados à população. 

2.3. Portanto, justifica-se plenamente a contratação desses serviços, visando a eficiência na 

gestão dos recursos públicos e a melhoria contínua da infraestrutura e qualidade de vida dos 

cidadãos de Campo Grande/RN. 

 

3. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A descrição dos requisitos da contratação encontra-se pormenorizada em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3.3. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

 

4. DO MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

4.1. O prazo de entrega do(s) item(ns) é de 5 (cinco) dias, contado da emissão de 

Requisição formalizada pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante. 

4.2. Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar 

as razões respectivas com pelo menos 02 dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de 

prazo seja analisado pela contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior; 

4.3. As despesas decorrentes com lubrificantes, mobilização e desmobilização serão de 

inteira responsabilidade da contratada, bem como a alimentação do operador; 

4.4. A despesa decorrente com combustível será de responsabilidade da contratante; 

4.5. O maquinário deverá estar com os equipamentos obrigatórios, inclusive, horímetro, 

em perfeito estado de funcionamento com a documentação totalmente regularizada e de acordo 
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com o código de transito vigente, sob pena de não ser contratado o serviço; 

4.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, a 

contar da notificação da contratada, ás suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

4.7. Os serviços serão tidos como totalmente prestados definitivamente, após a 

constatação e consequente aceitação mediante termo circunstanciado; 

4.8. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

5. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

5.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços, deverá ser executado fielmente 

pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada 

parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas 

tais circunstâncias mediante simples apostila (§ 5°do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.5. Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade convocará o representante do contratado para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do 

contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

5.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021). 

5.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

5.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

5.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

5.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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5.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

5.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

5.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

5.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

5.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

5.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

5.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

5.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela 

comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com 

competência para tal, conforme o caso. 

5.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. 

5.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem 

adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

 

6. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, 
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na modalidade pregão, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor 

Preço, por Item. 

6.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação Jurídica 

 

6.3. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

6.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

6.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor; 

6.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

6.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

6.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

6.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

6.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 

de dezembro 1971. 

6.11. Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf - DAP ou DAP-P válida, ou, 

ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agrário, nos termos do §2º do art. 4º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 

2021. 

6.12. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS - CEI, que comprove a 

qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos dos arts. 17 a 19 e 165 da Instrução 

Normativa RFB nº 971, de 13 de novembro de 2009. 

6.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 
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Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

 

6.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso; 

6.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

6.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

6.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 

Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

6.18. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 

o objeto contratual; 

6.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou 

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

6.20. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou 

distritais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

6.21. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

 

6.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso 

II do art. 69 da Lei nº 14.133, de 2021); 

 

Qualificação Técnica 

 

6.23. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for 

o caso. 
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6.24. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

6.25. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1. São obrigações da Contratante: 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.3. Verificar minuciosamente, a conformidade do objeto recebido com as especificações 

constantes do Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

7.4. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidores especialmente designado; 

7.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 

7.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 

Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

8.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as referências do serviço prestado; 

8.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo 

de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

8.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, coma 

devida comprovação; 

8.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do serviço. 

 

9. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

9.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
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a execução do serviço e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos 

observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 

da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na o ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art.120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para 

as providências cabíveis. 

9.4. A fiscalização técnica dos contratos irá avaliar constantemente a execução do 

objeto; 

9.5. Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do 

serviço em relação a qualidade exigido, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 

toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções a 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório; 

9.6. O fiscal Mecânico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde 

que o seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços; 

9.7. O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade 

pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar a autoridade 

responsável para que esta promova a adequação contratual a produtividade efetivamente realizada, 

respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais; 

9.8. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 

verificar juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, 

de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta informando as respectivas 

quantidades e especificações técnicas, tais como: marca qualidade e forma de uso; 

9.9. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências 

verificadas adotando as providencias necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais; 

9.10. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 

assumidas pela Contratada ensejara a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo 

de Referência e na legislação vigente; 

9.11. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a 

responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer inseguridade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 

qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou 

de seus agentes e propostos. 

 

10. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos do art.155 da Lei nº 14.133, de 
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2021, a Contratada que: 

10.2. Der causa à inexecução total ou parcial de qualquer das obrigações assumidas 

em decorrência da contratação; 

10.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

10.4. Não celebrar o contrato ou deixar de entregar a documentação exigida dentro 

do prazo; 

10.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objetos em motivo 

justificado; 

10.6. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

10.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

10.8. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

10.9. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

10.9.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 

prejuízos significativos para a Contratante; 

10.9.2. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo 

de até dois anos; 

10.9.3. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União como 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos; 

10.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 199. 

10.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos temos da Lei 

nº 12.845, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

10.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicado pelo contratado. 

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em 

que o órgão contratante atestara execução do objeto do contrato. 

11.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
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documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento 

ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 

para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

11.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

11.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para 

verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no Termo de Referência. 

11.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, 

no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério da contratante. 

11.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

11.9. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada 

a ampla defesa. 

11.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

11.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

12. DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

12.1. A vigência será de 12 (doze) meses contados a partir de sua publicação. 

 

13. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

13.1. A indicação da disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida 

para a formalização do contrato ou de outro instrumento hábil. 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 
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14. O FORO COMPETENTE 

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Campo Grande/RN, para dirimir quaisquer 

litígios oriundos da licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro 

qualquer, por mais privilegiado que seja. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1. A Empresa deverá arcar com todos os custos e despesas, diretas ou indiretas, 

decorrentes da prestação de fornecimento, sem qualquer ônus à Prefeitura Municipal de Campo 

Grande/RN. 

 

Campo Grande/RN, 03 de junho de 2024. 

 

 

_________________________________________ 

Francisco Fernandes Pimenta Neto 

Secretário Municipal de Obras 
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